
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.778 - MT (2018/0303452-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : ANA BEATRIZ DE BARROS 
ADVOGADO : BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA E OUTRO(S) - MT009271 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADO : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SC011985 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão assim 

ementado:

“APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - DIFERENÇA DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA I- FUNDAÇÃO 

DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF - PREVIDÊNCIA 

PRIVADA - PLANO DE BENEFÍCIOS REG/REPLAN 

SALDADO - ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO - INSERÇÃO 

DO § 2°, DO ART. 115 - REGULARIDADE -.CONSONÂNCIA 

COM AS NORMAS DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA - 

OBSERVÂNCIA DO EQUILÍBRIO ATUARIAL - SENTENÇA 

MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO 

O parágrafo segundo inserido no artigo 115 do Regulamento do Plano 

de Benefícios - REG/REPLAN Saldado, se mostra regular, ao 

condicionar a recuperação das perdas aos resultados favoráveis que 

excederem a meta atuarial, porquanto em consonância com as 

normas regulamentares do fundo fechado , de previdência privada, 

bem como com seus objetivos, de proporcionar benefícios 

previdenciários ao conjunto de participantes e assistidos, além da 

observância ao equilíbrio atuarial.”

Opostos os embargos de declaração, esses foram rejeitados.

Nas razões do especial, sustentou negativa de vigência aos artigos 489, 

VI, do Código de Processo Civil de 2015. Alegou violação ao artigo 20, §§ 1° e 2°, da 

Lei Complementar n° 109/2001. Argumentou, em breve síntese, a nulidade de cláusula 

que condiciona a recuperação das perdas aos resultados favoráveis que excederem a meta 

atuarial.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e ultrapassado o limite do 
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conhecimento do presente recurso, verifico que não esse merece provimento, senão 

vejamos.

No tocante às alegações de ofensa ao artigo 489, VI, do CPC/15, verifico 

que essas não merecem prosperar.

Isso porque, consoante entendimento consolidado desta Corte, o 

recorrente não possui o direito de ter todos os argumentos alegados rebatidos, cabendo ao 

tribunal analisar e debater as questões principais para o deslinde da controvérsia. 

Com efeito, não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional 

o fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao desejado pelo recorrente.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados, nos termos do acórdão cuja 

ementa transcrevo abaixo:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. DANOS 

MORAIS. MATÉRIA DE FATO. REVISÃO DO VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. CPC. ART. 535. VIOLAÇÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 

fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.

2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial" (Súmula 7/STJ).

3. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o valor 

da indenização por danos morais só pode ser alterado na instância 

especial quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se 

verifica na hipótese dos autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 829.006/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 

28/9/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 

7/STJ.
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1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 

especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 670.511/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 

1/3/2016)

Ainda, nos termos do disposto no artigo 932, IV, “b”, do novo Código de 

Processo Civil, incumbe ao relator, de forma singular, “negar provimento a recurso que 

for contrário a acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior 

Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos”. 

Da análise dos autos, observo que o recurso especial vai de encontro ao 

entendimento já consolidado nesta Corte sob a temática dos recursos repetitivos, quando 

do julgamento do Recurso Especial n° 1.551.488/MS, o qual estabelece que, “Em caso 

de migração de plano de benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito  

de  revisão  da  reserva  de  poupança  ou de benefício, com aplicação do índice de 

correção monetária” e “Em  havendo transação para migração de plano de benefícios, em 

observância  à  regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio  contratual, 

a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio 

jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante.”

É o que se depreende da leitura do seguinte trecho do acórdão recorrido 

(fls. 229/233 e-STJ):

“Como mencionado, trata-se de recurso de sentença que julgou 

improcedente a Ação Ordinária de Cobrança ajuizada por Ana 

Beatriz de Barros em face de Fundação dos Economiários Federais – 

FUNCEF.

A autora aderiu a previdência complementar denominada 

REG/REPLAN Saldado, que é administrada pela apelada Fundação 

dos Economiários Federais - FUNCEF.

A pretensão da apelante consiste no restabelecimento da situação 
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anterior, da art. 115 do Regulamento, pertinente à "Revisão de 

Benefício" e ao pagamento dos direitos adquiridos posteriores e não 

pagos nos anos 2010 e 2011, requer ainda seja reajustado o valor de 

sua suplementação, no índice que vier a ser apurado no 

restabelecimento do art. 115 do Regulamento REG-REPLAN - 

SALDADO.

Sustenta que para viabilizar o-pagamento, foi incluído o § 2°, no art. 

115 do Regulamento do Plano de Benefícios REG/REGPLAN 

Saldado, que foi modificado de forma inconstitucional, porquanto 

inobservou o direito adquirido dos assistidos.

A MMa. Juíza, consignou na sentença:

"(..) Da detida análise do celso em questão, nota-se que o 

ponto controvertido reside na existência, ou não, de nulidade 

na alteração do regramento do Regulamento REG-REPLAN 

SALDADO, bem como na cláusula indicada no termo de 

adesão, o que obrigaria a ré a pagar o reajuste da 

aposentadoria em favor da autora e em razão da perda 

inflacionária, 1NPC, referente ao período de setembro de 1995 

a agosto de 2001.

É cediço que as regras do plano de previdência são aprovadas 

em Assembleia, as quais são válidas para todos os associados, 

não havendo nos autos, especificamente, o fundamento que 

implique na nulidade dos planos REG-REPLAN ou 

REG-REPLAN SALDADO, sendo certo que a autora afirma 

ter aderido ao plano em razão de vantagens e beneficios.

Outrossim, o regulamento do REG-REPLAN SALDADO, ao 

contrário do que aduz a inicial, tenta manter a paridade entre 

os valores pagos à título de aposentadoria e os vencimentos 

dos empregados ativos, procurando recompor as perdas 

ocorridas no período de setembro/1995 a agosto/2001, porém, 

dentro dos limites do plano de beneficios da FUNCEF, a fim 

de manter o equilíbrio financeiro da instituição.

Ainda que seja a relação em comento considerada de consumo 

(Súmula 321-ST.I), não há que se falar em procedência da 

.ação para determinar reajuste à suplementa ção da 

aposentadoria da parte autora, em detrimento das disposições 

que regulamentam o plano de beneficio a que a mesma 

livremente aderiu, em flagrante prejuízo dos demais 

beneficiários e em dissonância às leis complementares e à 

finalidade da previdência privada.(...)" 

Ao que consta, com a finalidade de recompor as perdas salariais do 

Documento: 91596927 Página  4 de 10

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

período de 1995 a 2001, a FUNCEF inseriu o § 2° no art. 115 do 

Regulamento REG/REPLAN Saldado, este aderido pela autora 

apelante, que passou a conter a seguinte redação:

"Art. 115 O fundo para REVISÃO DÓ BENEFÍCIO 

SALDADO será formada pelo resultado financeiro 

equivalente a 50% do que exceder a meta atuarial.

(-.) § 2° Em caráter excepcional e transitório, a constituição do 

fundo de que trata o caput corresponderá a até 90% (noventa 

por cento) do resultado financeiro que exceder a meta atuarial 

no' exercício, até que o reajuste do benefício, nos termos do 

parágrafo 1° atinja o percentual correspondente ao 

INPC/IBGE acumulado entre 01/09/1995 a 31/08/2001, 

descontados os reajustes concedidos a partir de setembro/2016, 

com exceção dos reajustes do ÍNDICE DO PLANO." 

Referido regulamento, ao condicionar a recuperação das perdas aos 

resultados favoráveis que excederem a meta atuarial, está em 

consonância com os objetivos do fundo fechado de previdência 

privada, que é proporcionar benefícios previdenciários ao conjunto 

dos participantes e assistidos, a quem pertence o patrimônio 

constituído, além da observância ao equilíbrio atuarial 

Tal conclusão é possível a partir da regra do art. 3°, da Lei 

Complementar n. 108/2001, que dispõe:

"Art. 3° Observado o disposto no artigo anterior, os planos de 

benefícios das entidades de que trata esta Lei Complementar 

atenderão às seguintes regras:

Parágrafo único. Os reajustes dos benefícios em manutenção 

serão efetuados de acordo com critérios estabelecidos nos 

regulamentos dos planos de benefícios, vedado o repasse de 

ganhos de produtividade, abono e vantagens de qualquer 

natureza para tais benefícios." 

Por sua vez, o art. 6°, dispõe:

" art. 6°. O custeio dos planos de benefícios será 

responsabilidade do patrocinador e dos participantes, inclusive 

assistidos." 

E, de acordo com o art. 17 da Lei Complementar n. 109/2001, as 

alterações processadas nos regulamentos dos planos deverão ser 

observadas por todos os participantes:

"Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos 

planos aplicam-se a todos os participantes das entidades 

fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão' regulador e 

fiscalizador, observado o direito acumulado de cada 
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participante." 

Sendo assim, impor a condenação sem a respectiva fonte de custeio 

poderá gerar desiquilíbrio atuarial, porquanto criaria obrigação que 

desrespeita a fonte de custeio e a paridade de pagamentos, o que não 

se pode admitir.

Acerca da necessidade do fundo para recomposição das perdas 

salariais, de relevo a orientação do STJ:

(...)

Portanto, não há irregularidade no regramento, em particular no § 2°, 

do art. 115, do Regulamento REG/REPLAN, até mesmo porque foi 

legalmente aprovado pelo órgão competente (Secretaria da 

Previdência Complementar - Portaria n.

2.610, de 07 de novembro de 2008).

De outro lado, não há afronta a direito adquirido a não modificação 

da forma de calcular os benefícios previstos no plano que aderiu. 

Tais conclusões afastam, por certo, a pretensão recursal de 

restabelecer a situação anterior a inclusão do referido § 2° no art. 

115 do regulamento.”

Com efeito, é imperioso salientar que, assim como não se pode tolerar o 

enriquecimento ilícito da patrocinadora do respectivo plano de previdência privada, não é 

legítimo a parte beneficiária, ora recorrida, se enriquecer às custas dessa, sob pena de 

lesão, inclusive, aos demais assistidos e segurados, à luz do disposto no artigo 6° da Lei 

Complementar n° 108/2001 c/c artigo 3º, III e VI, da Lei Complementar n° 109/2001, em 

observância ao princípio do equilíbrio atuarial. (REsp 1006153/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 2/4/2013, DJe 8/4/2013).

Dessa forma, assevero que decidir de forma diversa, determinando a 

nulidade das cláusulas do acordo judicial estabelecido entre as partes, que se deu 

mediante a migração de planos e concessão de benefícios à recorrente, implicaria ofensa 

ao negócio jurídico perfeito livremente pactuado, bem como possibilitaria que uma das 

partes da relação jurídica se beneficiasse tanto da transação feita, quanto da nulidade 

declarada, alterando o equilíbrio contratual antes delineado e implicando o seu 

enriquecimento ilícito pelo não retorno ao “status quo ante”.

Nesse sentido: 

RECURSO   ESPECIAL   REPRESENTATIVO   DE  
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CONTROVÉRSIA.  PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E 

CONTRATO DE TRANSAÇÃO. MIGRAÇÃO E RESGATE. 

INSTITUTOS JURÍDICOS DIVERSOS, QUE NÃO SE 

CONFUNDEM. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A  

DISCIPLINAR  O  INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, 

MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO  DO  

PARTICIPANTE  DO  REGIME  JURÍDICO  DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR,  ANTES  MESMO  DE  AUFERIR  OS  

BENEFÍCIOS  PACTUADOS. TRANSAÇÃO  PARA  

MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA DA  RESERVA  DE POUPANÇA E/OU DO 

BENEFÍCIO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

INAPLICABILIDADE.  NOS  PLANOS  DE  BENEFÍCIOS  

ADMINISTRADOS  PELAS ENTIDADES  FECHADAS, HÁ 

SOLIDARIEDADE NA DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS 

POSITIVOS  OU  NEGATIVOS.  CONTRATO  DE  

TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO ONEROSO,  UNITÁRIO  

E  INDIVISÍVEL,  TENDO  POR ELEMENTO ESSENCIAL A 

RECIPROCIDADE DE CONCESSÕES.

1.  As teses a serem firmadas, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 

(art. 543-C do CPC/1973), são as seguintes: 1.1. Em caso de 

migração de  plano de benefícios de previdência complementar, não 

é cabível o pleito  de  revisão  da  reserva  de  poupança  ou de 

benefício, com aplicação do índice de correção monetária.

1.2.  Em  havendo transação para migração de plano de benefícios, 

em observância  à  regra da indivisibilidade da pactuação e proteção 

ao equilíbrio  contratual, a anulação de cláusula que preveja 

concessão de vantagem contamina todo o negócio jurídico, 

conduzindo ao retorno ao statu quo ante.

2. No caso concreto, recurso especial provido.

(REsp 1551488/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/6/2017, DJe 1/8/2017)

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA E RISTJ. 

AGRAVO INTERNO. É DE COMPETÊNCIA DA SEGUNDA 

SEÇÃO DO STJ O EXAME DE QUESTÕES ACERCA DA 

RELAÇÃO CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A 

DISCIPLINAR O INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, QUE É 

INSTITUTO MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO 

PARTICIPANTE DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, 
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ANTES MESMO DE AUFERIR OS BENEFÍCIOS PACTUADOS. 

OPÇÃO PELA MIGRAÇÃO PARA O PLANO DE BENEFÍCIOS 

REG-REPLAN SALDADO. PRAZO PARA VINDICAR 

ANULAÇÃO DE PACTUAÇÃO FIRMADA ENTRE ENTIDADE 

DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E EX-PARTICIPANTES, 

PARTICIPANTES OU ASSISTIDOS DE PLANO DE 

BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 4 ANOS. DIREITO 

POTESTATIVO. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 178, 

INCISOS, DO CC. TEMAS PACIFICADOS, PELA SEGUNDA 

SEÇÃO.

1. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas 

pagas pelo participante a plano de previdência privada deve ser 

objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 

desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de hipótese em 

que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo 

contratual de previdência complementar; não se tratando, pois, de 

situação em que, por acordo de vontades, envolvendo concessões 

recíprocas, haja migração de participantes ou assistidos de plano de 

benefícios de previdência privada para outro plano, auferindo, em 

contrapartida, vantagem.

2. Ademais, "[q]uando há a migração de plano de benefícios de 

previdência privada, não há falar em aplicação do regulamento do 

plano de benefícios primitivo, que não rege, na atualidade, a relação 

contratual previdenciária mantida entre as partes".(AgRg no AREsp 

102.133/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015) 3. "A 

legislação especial de regência - art. 75 da Lei Complementar n. 

109/2001 - estabelece apenas prazo prescricional, não disciplinando, 

no tocante à relação contratual autônoma de direito civil de 

previdência privada, o prazo decadencial para exercício de direito 

potestativo para pretender a anulação de ato praticado no âmbito 

desta relação, de modo que o prazo decadencial deve ser buscado no 

Diploma civilista." (REsp 1466196/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 

31/03/2015). Dessarte, como decidido pela Segunda Seção, no REsp 

1.201.529-RS, relatora p/acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, se o 

autor da ação não se limita a pleitear prestações com base no 

contrato previdenciário em vigor quando se tornou elegível ao 

benefício, pretendendo alterar a base da relação jurídica entre as 

partes; modificar o próprio contrato - a que aderiu para migração de 

planos de benefícios -, em que assentado equilíbrio atuarial do plano 
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de previdência, o que dependeria da anulação da avença que o 

substituiu, por vício de consentimento, cuida-se de de direito 

potestativo, sujeito ao prazo de decadência de 4 anos (art. 178 do 

CC).

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 983.021/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2017, REPDJe 

06/04/2017, DJe 01/03/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO. TRANSAÇÃO    

EXTRAJUDICIAL.    PLANO    DE   BENEFÍCIOS   

PRIMITIVO. INAPLICABILIDADE.

1.  A  migração é feita por meio de transação extrajudicial, no qual 

há   acordo  de  vontades  e  concessões  de  vantagens  recíprocas, 

operando-se  a  transferência  de reservas de um plano de benefícios 

para  outro no interior de uma mesma entidade fechada de 

previdência complementar.

2.  Existindo  a  migração  de  plano  de  benefícios de previdência 

privada,  não  há  falar  em  aplicação  do  regulamento do plano de 

benefícios  primitivo,  que  não  rege,  na  atualidade,  a  relação 

contratual previdenciária mantida entre as partes.

3.  Inexistindo declaração de nulidade da transação firmada entre as 

partes,  o  que  conduziria ao retorno ao status quo ante, devem ser 

obedecidas as condições pactuadas.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1576934/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 

1/3/2017)

Ademais, é vedada a concessão de qualquer tipo de benefício ou de verba 

que não estejam previstos no Estatuto da entidade de previdência complementar, sem a 

prévia formação de fonte de custeio, sob pena de lesão aos demais assistidos e segurados, 

à do luz do disposto no artigo 6°, da Lei Complementar n° 108/2001 c/c artigo 3º, III e 

VI, da Lei Complementar n° 109/2001, em observância ao princípio do equilíbrio atuarial 

e ao regime de capitalização financeira, que regem a ora recorrente (REsp 1425326/RS, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/5/2014, 

DJe 1/8/2014).

Por fim, destaco que, tendo a Corte estadual consignado expressamente 

que a alteração para condicionar a recuperação das perdas aos resultados favoráveis que 

excederem a meta atuarial não violou o regulamento da recorrida, a modificação dessas 
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Superior Tribunal de Justiça

premissas implicaria necessariamente a análise de cláusulas contratuais e o reexame do 

contexto fático-probatório, vedado em sede de recurso especial, em razão dos óbices 

contidos nas Súmulas n° 5 e 7, do STJ.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, 

inviável o conhecimento do recurso especial, por falta de 

prequestionamento (Súmula n. 211/STJ).

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e 

interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem, a partir do exame dos 

elementos de prova e da interpretação do contrato firmado pelas 

partes, entendeu que o resgate se deu dentro das regras previstas e 

que a parte autora não comprovou ter aplicado as verbas no mercado 

financeiro. Concluir de modo contrário implicaria reexame de 

matéria fática e interpretação do ajuste celebrado, o que é vedado 

em recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1014019/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2018, DJe 

22/11/2018)

Em face do exposto, nego provimento ao recurso especial. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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